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Apresentação

0 Centro Dom Hélder Câmara está completando uma década de atuação na defesa dos Direitos 
Humanos, e, dentre as publicações lançadas em comemoração ao seu décimo aniversário, está 
o Caderno CENDHEC volume 10, intitulado ‘Terra, pra que te quero?” , tratando da regularização 
fundiária nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS.

Este caderno destina-se a contribuir para o aprendizado específico sobre o processo de 
regularização fundiária. O seu conteúdo está estruturado de forma a permitir uma visão global 
desse processo de regularização, apresentando o contexto histórico que envolve a questão, 
relacionando os elementos políticos, econômicos e sociais determinantes no surgimento dos 
assentamentos espontâneos, e os desdobramentos que permitiram a promulgação da Lei do 
PREZEIS, bem como os desafios para a sua efetivação nos dias atuais.

Com esse projeto, o objetivo institucional do Centro Dom Hélder Câmara é colocar à disposição 
dos que lutam pelo direito à moradia um instrumento de trabalho e de estímulo à participação 
consciente dos moradores no processo da legalização jurídica do seu terreno, com a certeza de 
que, sem que haja uma melhor compreensão acerca dessa problemática, a atuação da 
população fica prejudicada, comprometendo consequentemente sua garantia real à moradia, que 
se dá, na nossa sociedade, com a aquisição do título de propriedade do imóvel.



Introdução

No Brasil, existe uma grande desigualdade na distribuição da renda, que fica concentrada nas 
mãos de uma pequena parcela da população. Enquanto isso, a maioria experimenta uma vida de 
pobreza ou extrema miséria, sendo-lhes negadas as condições mínimas de sobrevivência, como 
o trabalho, a alimentação e a saúde. Muitos produzem e poucos desfrutam dos bens produzidos.

Um dos efeitos mais cruéis dessa concentração de renda é a falta de acesso a um local 
adequado para as famílias morarem e criarem os seus filhos. Em nosso país, quem ganha 
menos de três salários mínimos está excluído do chamado mercado imobiliário formal.

Essa situação faz com que a população busque, como meio de suprir sua necessidade de 
moradia, a ocupação de áreas insalubres ou impróprias - sem as mínimas condições de 
habitabilidade -, sejam os morros, as encostas, os alagados, as margens de rios e canais, ou a 
ocupação de áreas de manguezais. Nesses locais, enfrenta-se a falta de água encanada, luz 
elétrica, saneamento ambiental, etc.

Outro aspecto dessa desigualdade está no fato de, mesmo em áreas impróprias para construir, 
a exemplo de áreas de manguezais, depois de consolidada a ocupação, e conquistados à custa 
de esforço da comunidade alguns investimentos públicos, como eletrificação e água encanada, 
aparece o “dono” do terreno, reivindicando judicialmente o seu direito de propriedade, como 
ocorreu na comunidade do “ Entra Apulso” .

No documento elaborado em 1996 pelo Governo do Estado de Pernambuco, intitulado “Pobreza 
Urbana - Bases Para a Formulação de um Programa de Ação Integrada” , foram citados os 
seguintes dados, que denunciam as condições habitacionais da população recifense:

• dos 50 núcleos habitacionais pesquisados, 12% se encontram em terrenos alagáveis, 30% em 
áreas de morro, e 40% em áreas planas, sujeitas a inundações e desabamentos;

• 58,4% das famílias pesquisadas têm renda familiar de até meio salário mínimo;

• apenas 27% das casas têm esgotamento sanitário; 56% delas utilizam formas precárias de 
escoamento das águas utilizadas; o lixo é acumulado em terrenos baldios, jogado em cursos 
d’água ou direto no mar, o que contribui para aumentar a degradação do meio ambiente.
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A falta de um lugar para morar ou as precárias condições de moradia, experimentadas pela 
imensa maioria da população brasileira, exigem que o Estado desenvolva ações mais enérgicas, 
no sentido de minorar essa triste realidade. Por outro lado, as entidades que trabalham com o 
tema da moradia e o movimento popular têm um importante papel nesse processo, na medida 
em que pressionam o Estado para que promova a urbanização de áreas de favelas ou prestam 
um serviço de assessoria jurídico-social para a regularização fundiária dos terrenos ocupados.



Breve histórico dos assentamentos espontâneos do Recife

A colonização de Pernambuco teve como base econômica a monocultura da cana de açúcar, e a 
formação de Recife -  cidade situada entre o oceano, os rios e os alagados -  está vinculada à 
exportação do açúcar, sofrendo os altos e baixos deste comércio. Ao longo da sua história, o 
Recife teve como característica fundamental a lógica da apropriação do solo pelas classes mais 
abastadas, originando-se daí verdadeiros “ latifúndios urbanos” .

aterro dos alagados pelas camadas de baixa renda, nas áreas do centro, onde a terra firme era 
escassa, foi outro traço marcante do crescimento da cidade. Sem dispor de qualquer bem, essas 
camadas da população possuíam apenas sua força de trabalho, e, historicamente, foram 
obrigados a criar meios próprios para atenderem sua necessidade de moradia.



A partir da incorporação dos alagados ao Patrimônio da União e a regulamentação da Cessão de 
Aforamento dos terrenos de Marinha, em 1831, os posseiros foram obrigados a pagar pela 
utilização dos terrenos em que edificaram sua moradia àqueles que se apresentassem como 
“ proprietários” . Os moradores foram sendo ameaçados de expulsão de seus mocambos, ora 
pelo aumento abusivo dos aluguéis, ora pelo uso de força policial, à medida que os alagados 
foram se tornando alvo de interesse da especulação imobiliária, para realização de grandes 
empreendimentos.

Com a transformação na estrutura social e econômica da zona canavieira, provocada pela 
industrialização do açúcar, que absorveu uma quantidade limitada de mão de obra, boa parte da 
população do campo foi obrigada a migrar para a cidade (Recife), em busca de emprego, sem 
que a ampliação das atividades produtivas da cidade desse conta da mão-de-obra que se 
desvinculou do campo.

Tais fatores determinaram um crescimento populacional desequilibrado, o que, agregado à falta 
de políticas públicas que atendessem a demanda habitacional, intensificou a ocupação do solo 
urbano de forma desordenada.

Em última análise, essa realidade revela que o problema habitacional é oriundo da má 
distribuição de renda no nosso país, agravada pela falta de emprego ou pelo subemprego, que 
não remunera os trabalhadores com salários suficientes para a garantia da habitação e de outros 
direitos fundamentais.



A situação atual

Na Cidade do Recife, segundo a pesquisa “Perfil Econômico dos Bairros” , realizada em 1993 
pela Prefeitura da Cidade do Recife, existem 526 assentamentos habitacionais de baixa renda.

Estas favelas ocupam 15% da área territorial da Cidade, onde se concentra 50% da população, 
enquanto 40% do espaço urbano está destinado à especulação imobiliária, o que desencadeia 
“efeitos contraditórios” , quais sejam: a existência de vazios urbanos e, ao mesmo tempo, a 
saturação, que provoca a expulsão da população para a periferia, ou para áreas insalubres ou de 
risco (alagados, morros, mangues, canais).

Esse processo de segregação sócio-espacial de parte da população e a degradação de suas 
condições de vida é o retrato das cidades brasileiras e o produto resultante do modelo de 
desenvolvimento excludente adotado pelo Estado.



A adoção de modelos neo-liberais pelo Estado Brasileiro tem, como principal conseqüência, a 
paulatina desativação de programas sociais, ainda que ineficazes, levando ao agravamento das 
condições de vida das populações pobres, e remetendo à sociedade civil organizada a 
responsabilidade pela atuação e resolução dos problemas verificados.

A criação da Lei do Prezeis

Em 1980, 26 comunidades pobres foram reconhecidas como áreas especiais, através de Decreto 
Municipal n° 11.670. Em 1983, a Lei de Uso e Ocupação do Solo (LUOS) estabeleceu um 
zoneamento da cidade do Recife, dividindo-a em Zonas Residenciais, Zonas Industriais, Zonas 
Verdes, Zonas de Atividades Múltiplas, Zonas Institucionais e Zonas Especiais -  essas 
subdivididas em Zonas Especiais de Preservação e as Zonas Especiais de Interesse Social, as 
ZEIS. E as 26 áreas especiais foram transformadas em Zonas Especiais de Interesse Social, para 
promoção de sua regularização jurídica e integração na estrutura urbana da cidade. Foi uma 
grande conquista do movimento popular o reconhecimento pelo Poder Público municipal da 
existência de assentamentos espontâneos, da situação precária desses assentamentos e da 
necessidade de tratamento especial, uma vez que, historicamente, as políticas oficiais não 
reconheciam as chamadas “ favelas” como parte da cidade.

Essa conquista está relacionada ao ambiente político da época, às grandes mobilizações da 
população brasileira pelo fim do regime militar, por eleições diretas e pela democratização do 
Estado na década de 70.

A Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de Olinda e Recife -  a Igreja de Dom Hélder 
Câmara -  prestava uma efetiva assessoria jurídica ao movimento popular, na defesa do direito à 
moradia, atuando na luta de resistência à derrubada dos barracos e na defesa jurídica de 
moradores em ações possessórias.

No ano de 1985, a Comissão de Justiça e Paz propôs às lideranças do movimento popular a 
elaboração em conjunto de um Projeto de Lei, com o propósito de disciplinar as ZEIS até então 
apenas mencionadas na LUOS (Lei de Uso e Ocupação do Solo). A iniciativa levou o Poder 
Público municipal, em resposta às pressões da sociedade civil organizada e da população dos 
assentamentos habitacionais de baixa renda, a editar a Lei Municipal n° 14.947/87, 
posteriormente alterada pela Lei Municipal n° 16.113/95.



A importância das referidas leis municipais reside no fato (1) de ser reconhecida, de maneira 
formal, a existência de assentamentos habitacionais de baixa renda, as Zonas Especiais de 
Interesse Social - ZEIS; e (2) estabelecer-se regulamentação específica para essa espécie de 
área.

Em que pese termos, no âmbito municipal, uma lei que contempla de modo avançado o 
problema da urbanização e legalização dos assentamentos espontâneos, é também verdade que 
o desdobramento no processo de regularização da posse da terra tem sido lento e complexo, 
necessitando neste particular, cada vez mais, do envolvimento direto da comunidade para 
superação das dificuldades relacionadas à regularização.



A palavra ‘fundiária’ tem sua raiz no vocábulo latino que significa patrimônio. Como, 
para os romanos, o patrimônio mais importante era a terra, passou então a significar a 
propriedade da terra, originando expressões, como: estrutura fundiária, problema fundiário, entre 
outras.

A regularização fundiária de uma ZEIS é a legalização da posse da terra em nome das pessoas 
que nela habitam.

Função social da propriedade
A Constituição Federal de 1988, no seu artigo 182, § 2o, diz que “a propriedade urbana cumpre 
sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas 
no Plano Diretor” . Tal afirmação limita a noção ampla de propriedade definida pelo Código Civil 
Brasileiro, onde é dado ao proprietário todo o poder de usar, gozar e dispor de seus bens.

Para atender a sua função social, no entanto, a terra precisa ser explorada, tanto na área urbana 
quanto na rural. É um princípio que não mais admite que a propriedade beneficie apenas o dono 
do terreno, mas a toda coletividade. A terra precisa produzir, dar frutos, seja para construção de 
casas, seja para o cultivo ou criação de animais. Um terreno na cidade, desocupado e utilizado 
apenas para especulação imobiliária não está obedecendo à função social da propriedade. Esse 
princípio é também acolhido pela Lei Orgânica do Município e pelo Estatuto da Terra.

Processo de regularização fundiária no Recife
A Lei do PREZEIS autoriza o Executivo Municipal a utilizar os instrumentos necessários à 
regularização fundiária destacando:

• usucapião, para a aquisição, pelos moradores, da propriedade dos terrenos particulares 
ocupados, e

• CDRU, que é uma Concessão de Direito Real de Uso, utilizada para garantir a permanência 
daqueles que ocupam áreas públicas municipais, ou cedidas em aforamento pela União ao 
Município, firmada através de um contrato entre este e o morador.



Para dar início ao processo da regularização fundiária de uma determinada comunidade, são 
necessários vários procedimentos. É preciso, por exemplo, verificar junto à Prefeitura a apro­
vação de loteamento; uma vez existente, próvidencia-se a sua planta formal. Outras atividades 
básicas são exigidas, quais sejam:

• levantamento topográfico cadastral, que se destina a identificar cada uma das ocupações 
existentes naquela comunidade, estabelecendo a área total de cada lote. Esse levantamento é a 
planta do assentamento espontâneo, da ZEIS. Em se verificando a existência do loteamento 
formal faz-se, então, uma sobreposição desta com a planta do loteamento formal, ou seja, 
coloca-se uma sobre a outra e elabora-se uma terceira planta, que irá apresentar, ao fundo, o 
desenho do loteamento, com as suas quadras, lotes e ruas, e sobre ele o desenho de cada lote 
ocupado pelos moradores daquela ZEIS. Essa planta é fundamental para o processo da 
regularização, pois irá identificar quem está assentado em área de particular e quem assentou 
sua casa em área pública prevista para ruas, praças, etc.



Todavia, pode ocorrer que parte de uma casa esteja assentada dentro de um lote formal, e outra 
parte numa área de rua; nesse caso, utilizam-se dois instrumentos jurídicos para um mesmo 
morador.

• levantamento fundiário, que é feito no Cartório de Registro de Imóveis, visando identificar 
possível(is) proprietário(s) dos lotes onde estão assentados os moradores daquela ZEIS ou 
comunidade.

• cadastramento das famílias, que tem por finalidade identificar e qualificar os moradores 
(profissão, estado civil, nacionalidade) a serem beneficiados com a regularização, bem como 
colher outros dados importantes para o processo, como, por exemplo, saber se a casa é própria, 
alugada ou cedida, o tempo de moradia, etc.

Concluídos esses levantamentos, passa-se ao processo de regularização fundiária propriamente 
dito, utilizando-se os instrumentos indicados pela Lei do PREZEIS ou definindo-se a utilização 
de outro instrumento viável. Se o terreno for particular, será utilizada prioritariamente a 
usucapião; se for público, o instrumento prioritário deverá ser o CDRU.



Como já foi dito, a forma de regularização indicada pelo PREZEIS para a regularização de áreas 
particulares é a usucapião, uma forma de aquisição da propriedade que leva em consideração 
dois fatores: a posse e o tempo.

Alguém detém a posse quando utiliza um bem com uma determinada finalidade. Desse modo, é 
possuidor (posseiro) aquele que, por exemplo, encontrando um terreno vazio, ali constrói sua 
casa e passa a morar nela. É também considerado possuidor (posseiro) aquele que utiliza um 
terreno para fins comerciais.

Não é toda posse, entretanto, que tem condições de ser regularizada através da usucapião. Para 
que isto ocorra, é necessário que a posse seja:

- mansa,

- pacífica,

- contínua e

- exercida com ânimo de dono.

• A posse é mansa, quando o morador (possuidor) não usa de violência para conseguí-la. 
Exemplo: quando não há arrombamento, quando não há uso de força, etc.

• A posse é pacífica, quando a ocupação não for questionada pelo proprietário, ou quando este 
não tenha oferecido qualquer resistência. Exemplo: o proprietário do terreno não entrou com 
uma ação contra o morador, não registrou “ queixa” na delegacia de polícia, etc.

• A posse é contínua, quando o possuidor (morador) não interrompeu a sua posse, tendo se 
mantido no domínio permanentemente. Ex. o morador não mudou de residência por um 
determinado período.

• A posse exercida com ânimo de dono, é aquela em que o morador detém o bem como se 
fosse seu, realizando atividades típicas de quem é proprietário. Exemplo: murar o terreno, 
construir moradia, cercar, plantar árvores, etc.

Vale lembrar que o locatário, ou seja, aquele que aluga uma casa, não pode adquirir a 
propriedade do terreno através da usucapião porque, neste caso, não existe o ânimo ou intenção 
de dono.
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Como já falamos anteriormente, a aquisição da propriedade através do usucapião se dá através 
da existência dos elementos posse e tempo.

De acordo com o tempo de permanência na posse, a lei estabeleceu três tipos de usucapião:

• A usucapião extraordinária, cujos requisitos são:

- Tempo de posse mínimo de 20 anos;

- Posse mansa, pacífica, ininterrupta e com intenção de dono.

• A usucapião ordinária, que tem como requisitos:

- Tempo de posse mínimo de 10 anos para proprietário presente, e 15 para proprietário ausente. 
Considera-se presente o proprietário que mora na mesma cidade, e ausente aquele que mora 
em cidade diferente.

- Posse mansa, pacífica, ininterrupta e com intenção de dono;

- Justo título e boa fé. Justo título é aquele documento que faz a pessoa crer que a coisa lhe 
pertence, por acreditar que o adquiriu legitimamente de outra pessoa. Exemplo: uma Promessa 
de Compra e Venda registrada no cartório de notas e não no cartório de registro imobiliário. 
Boa-fé é justamente essa crença do possuidor (morador) de que ele é o proprietário legal pelo 
fato de ter comprado o imóvel.

• A usucapião especial ou constitucional urbana, estabelecida pela Constituição de 1988, 
que tem como requisitos:

- Tempo de posse de, no mínimo, cinco anos;

- Posse mansa, pacífica, ininterrupta e com intenção de dono;

- Uso exclusivamente residencial;

- Área de terreno inferior a 250 m2;

- Não ser proprietário de outro terreno na área urbana ou rural.

A usucapião constitucional urbana tem uma finalidade nitidamente social e está caracterizada 
pela diminuição do tempo de posse. Impõe-se o limite do tamanho do terreno com a intenção 
de evitar que esse instrumento seja utilizado para a aquisição de grandes propriedades ou para 
a especulação imobiliária, exigindo que o possuidor não tenha outros imóveis.



A formalização da aquisição da propriedade através da usucapião é feita por meio de uma ação 
judicial chamada de ação de usucapião, na qual o morador solicita ao Juiz que declare haver 
ocorrido a aquisição da propriedade e determine ao Cartório de Imóveis que proceda ao registro 
da mesma.

Para ajuizamento da ação de usucapião, são necessários alguns procedimentos preparatórios 
para sua instrução. A instrução consiste em juntar um conjunto de documentos que darão 
consistência à ação de usucapião. Os documentos exigidos na ação de usucapião constitucional 
são, basicamente, os seguintes:



• Procuração - um instrumento pelo qual o morador dá poderes ao advogado para ajuizar a 
ação de usucapião em seu nome;

• Certidão de Propriedade - um certificado emitido pelo Cartório de Imóveis, dando 
informações sobre o registro do respectivo lote em questão, bem como contendo o nome do 
proprietário legal;

• Croqui - é o desenho do terreno com as descrições da localização do imóvel, suas medidas 
e confrontações, ou seja, se tem vizinho do lado direito, do lado esquerdo, nos fundos, ou se o 
terreno faz limite com alguma rua ou travessa. O croqui é, na verdade, uma foto ampliada do 
desenho de cada lote, contida na planta do levantamento topográfico da comunidade.

• Declaração de pobreza - documento assinado pelo morador ou moradora e seu respectivo 
cônjuge, afirmando não ter condições financeiras para pagar as custas processuais, ou seja, as 
taxas cobradas pela Justiça quando se ajuiza uma ação;

• Declaração do morador - documento do morador ou moradora e seu respectivo cônjuge, 
afirmando que não possui um outro imóvel;

• Cópia dos documentos pessoais - Identidade e CPF, para identificação e qualificação dos 
moradores.

Após o recolhimento de todos os documentos descritos, será elaborada a petição inicial, que 
consiste num pedido formulado ao Juiz, onde devem constar o nome completo do morador ou 
moradora e do seu respectivo cônjuge, sua nacionalidade, estado civil, profissão e os números 
da Carteira de Identidade e CPF. Serão narrados os fatos relacionados à ocupação do terreno - o 
tempo da posse, o modo como se deu a ocupação, e as fundamentações legais que embasarão 
o pedido, que é formulado à Justiça, especificamente, no final da petição.

A ação de usucapião compreende três fases distintas, assim divididas para melhor 
compreensão:



Fase inicial
Que se subdivide nos seguintes procedimentos:

• Entrada da petição inicial - consiste na entrega da petição, anexando os documentos acima 
mencionados, na seção de distribuição de processos (Distribuidor) da Justiça Estadual ou 
Federal, onde se fará um sorteio e posterior encaminhamento para a Vara onde o processo irá 
tramitar, ou terá andamento.

• Verificação da regularidade da petição inicial - momento em que o Juiz verificará se a 
petição inicial está corretamente redigida e acompanhada dos documentos exigidos. Se 
encontrar problemas, encaminhará uma comunicação ao advogado do autor (morador), 
concedendo-lhe um prazo para que regularize a situação.



• Citação do proprietário (réu) e dos confinantes (vizinhos) - é o chamamento do Juiz para 
o réu, se quiser, manifestar-se sobre a ação proposta. A citação é feita através de um 
documento chamado Mandado de Citação. '

• Citação por edital dos interessados e ou dos réus ausentes - é o chamamento do Juiz 
aos possíveis interessados e/ou proprietários (réus) ausentes, que é feita através da publicação 
de um edital no Diário Oficial.

• Notificação das Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal - consiste no 
chamamento pelo Juiz para que as Fazendas, representadas pelas Secretarias de Finanças do 
Município, Secretaria da Fazenda do Estado e Secretaria da Fazenda da União, declarem ou não 
se têm interesse na ação proposta.

• Citação da União e intimação do Ministério Público - é o chamamento do Juiz para que a 
União declare se tem algum interesse na ação, bem como para que o Ministério Público ofereça 
parecer, opinando sobre a procedência da ação proposta;

• Contestação do proprietário (réu) e/ou dos interessados regularmente citados - é o
momento em que o réu ou interessado se manifesta, geralmente em sentido contrário à ação 
proposta;

• Resposta à contestação ou réplica - ocorre quando o autor reafirma o pedido formulado na 
petição inicial e argumenta em sentido contrário à contestação do réu. Poderá ser realizada ou 
não, dependendo do entendimento do Juiz.

• Despacho saneador - neste momento, o Juiz verifica se o processo está em ordem, pronto 
para iniciar a instrução. Observa, por exemplo, se o réu foi devidamente citado, se os seus 
auxiliares cumpriram com todas as obrigações de organização do processo, etc.

Fase de instrução
É a ocasião em que o juiz inicia procedimentos, no sentido de ouvir as partes interessadas e 
averiguar a veracidade das alegações contidas na petição inicial, determinando:

• A realização da audiência de instrução - situação onde são levados a Juízo os elementos 
necessários à comprovação da posse e do tempo, através dos depoimento do autor e das 
testemunhas de ambas as partes;

• As razões finais - momento em que os autores fazem suas últimas argumentações, inclusive 
acerca de fatos novos que surgiram durante a instrução;



Fase de Julgamento
• A sentença - é a decisão do juiz reconhecendo ou não o direito requerido pelo autor.

De um modo gerai, a ação termina com a sentença. Entretanto, o autor ou o réu que não estiver 
conformado com a sentença do juiz, pode interpor um recurso, geralmente o de apelação cível.

• Apelação - é o pedido de reforma da sentença encaminhado ao Tribunal -  Instância Superior.

• Registro da sentença no Cartório de Imóveis, através de “mandado de averbação” - 0
mandado de averbação é o documento que contém uma ordem judicial, determinando ao Oficial 
do Cartório do Registro Imobiliário que registre a sentença concessiva da usucapião, 
transferindo a propriedade do imóvel.

No caso de o réu interpor recurso, o registro só poderá ser efetuado após o seu julgamento.

Temos aí, o término da regularização fundiária. O morador tem o título de propriedade do terreno 
por ele ocupado, registrado em cartório, tornando-se, de fato e de direito, proprietário do lote.



A regularização de áreas públicas

Tendo sido detectado que a área ocupada é pública, pertencente à União, ao Estado ou ao 
Município, é preciso inicialmente verificar em que espécie de bem público está enquadrada a 
área ocupada.

Os bens públicos podem ser:

Bem de uso comum;

Bem de uso especial;

Bens dominiais.

ES



Os bens de uso comum são aqueles destinados à utilização de todos os cidadãos, como ruas 
e praças.

Os bens de uso especial são os que têm uma finalidade específica, como os hospitais ou as 
escolas.

Os bens dominiais compreendem aqueles aos quais o Poder Público não atribui qualquer 
finalidade específica, podendo ser destinados para moradia.

Quando a propriedade do terreno ocupado pertence ao Município, a regularização fundiária é 
feita através do Contrato de Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) como indica a Lei do 
PREZEIS.

No Contrato de Concessão de Direito Real de Uso (CDRU), o Poder Público transfere 
formalmente aos moradores, por determinado tempo, o direito de utilizar o terreno. Assinado o 
contrato e registrado o mesmo em cartório de registro imobiliário, o morador adquire o direito 
de utilização do terreno, não podendo ser questionada tal prerrogativa.

Se a área ocupada for de uso comum ou de uso especial, só poderá ser transferida aos 
moradores após sua desafetação, ou seja, sua transformação em bem dominial, sem destinação 
específica.

Para que uma área seja desafetada, o Poder Executivo Municipal elabora um Projeto de Lei e o 
envia à Câmara de Vereadores, para apreciá-lo. Em se tratando de uma ZEIS, a lei do PREZEIS 
autoriza a Administração do Município a efetuar a desafetação das áreas públicas, por via de um 
Decreto Municipal.

A Lei do PREZEIS, no capítulo em que trata da regularização fundiária, regulamenta o Contrato 
de Direito Real de Uso, determinando, entre outras coisas, que será gratuito, e deverá ser 
firmado pelo prazo de 50 anos, podendo renovar-se por igual período.

A área máxima que pode ser regularizada gratuitamente, mediante o CDRU, é de 150m2. Se, no 
entanto, o morador ocupa uma área superior a esse limite, a legalização poderá ser feita da 
seguinte forma:

Até a extensão de 150m2, o Município firmará o CDRU gratuito. A área do terreno que exceder 
aos 150m2 poderá ser legalizada através do CDRU oneroso, isto é, os moradores pagarão ao 
Município por essa área excedente, desde que a área total do lote não seja maior que 250m2.

Se a área a ser regularizada for de propriedade da União Federal, como os terrenos de Marinha, 
é necessário que o Município formule à União um pedido de cessão de aforamento, para,



posteriormente, realizar a regularização fundiária, através do Contrato de Concessão de Direito 
Rea de usol.

Embora, o CDRU seja um instrumento prioritariamente utilizado pelo Poder Público Municipal, 
dependendo das circunstâncias, poderá o mesmo ser substituído por outros instrumentos 
conforme prevê a própria lei do PREZEIS.

O processo de regularização fundiária por meio do CDRU obedece a um conjunto de 
procedimentos indispensáveis, distribuídos, para uma melhor compreensão, em três fases 
distintas:

Fase inicial, que se dá com uma verificação -  chamada sindicância - ,  realizada por uma 
equipe da URB, para checar alguma alteração ocorrida na comunidade, como mudança de 
morador e aluguel da casa, por exemplo. Em seguida, é elaborado o contrato a partir dos 
dados constantes na ficha de cadastro do morador. Num outro momento, em reunião na 
comunidade convocada pela URB-Recife e acompanhada pela COMUL - Comissão de 
Urbanização e Legalização, os moradores são convidados a tomarem conhecimento do teor do 
CDRU e a assinarem os seus contratos.

Fase intermediária, tendo início com o encaminhamento dos contratos para assinatura do 
Prefeito.

Fase final, quando do registro dos CDRU’s no Cartório de Imóveis e da entrega dos mesmos 
aos respectivos moradores.

Os contratos deverão ser registrados pelo Poder Público Municipal em livro próprio. As 
despesas com o registro dos imóveis em cartório também serão de responsabilidade do 
Município.

Por exigência da Lei do PREZEIS, esse instrumento de regularização limita a possibilidade de 
transferência do direito de uso do bem cedido (o terreno), quando estabelece que, para tal 
finalidade, será necessária uma autorização prévia e expressa do Município.

Uma vez registrado o referido contrato e de posse do morador, de fato e de direito, fica o 
mesmo assegurado contra eventuais arbitrariedades por parte do Município, Estado ou União, 
que, para fazerem uso do espaço, terão que arcar com os prejuízos a ele causados.



Conclusão

A lei do PREZEIS é um instrumento precioso das populações assentadas espontaneamente na 
cidade do Recife na sua luta pelo direito à moradia, ou dos moradores das nossas “ favelas” , 
como boa parcela se autodenomina; porém, por si só, não garante esse direito.

Vivenciamos, hoje, grandes desafios para garantir o cumprimento dessa lei, que provocam 
algumas reflexões.

A história nos ensina que a efetivação de um direito depende infinitamente mais da sua 
aceitação social, ou seja, da sua apropriação pela sociedade organizada, que da sua previsão em 
texto abstrato, sob a forma de lei. Daí, as leis que foram fruto do anseio legítimo de um 
segmento social têm consequentemente maior eficácia. Importante também refletir que, em 
nosso país, em muitos momentos, anseios legítimos de uma maioria oprimida são ignorados 
ou até suprimidos à força. Então, concluímos que, para garantir o reconhecimento de um 
legítimo direito, faz-se necessária uma constante defesa, mobilização social e reivindicação em 
torno desse direito.

Temos como exemplo o movimento dos trabalhadores rurais sem terra, que indiscutivelmente 
impôs a colocação do tema da reforma agrária na agenda do dia do Poder Público e da 
sociedade como um todo. Suas atividades têm apressado providências governamentais.

Do mesmo modo, a lei do PREZEIS, enquanto lei, é abstrata, feita de palavras que contêm 
regras, idéias que podem vir a se transformar em fatos reais, a depender do respaldo que 
encontre na sociedade e do engajamento e disposição de seus defensores; mas também pode 
tornar-se um texto vazio, sem aplicação prática, como tantas existentes. 0 exemplo mais notório 
é a Constituição Federal de 1988, que registrou grandes avanços para a sociedade, embora, 
mesmo antes de sua aplicação plena, esteja sendo seriamente reformada a pretexto de adequar- 
se à nova ordem econômica.

Outro exemplo ilustrativo é o da morosidade do Poder Judiciário, fato constatado diariamente. 
Contudo, a sua perpetuação ganha força à medida que o cidadão desiste do seu direito em 
favor dessa morosidade.

Portanto, a pressão do cidadão que não se acomoda é o azeite dessa máquina enferrujada.
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Na ausência de políticas públicas, 
a população pobre excluída do mercado imobiliário 

vai fazendo a sua reforma urbana, 
ocupando áreas vazias para resolver, 

por conta própria, o seu problema de moradia.
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